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 MAR

Portaria n.º 297/2016
de 28 de novembro

A Portaria n.º 57/2016, de 28 de março, aprovou o Regu-
lamento do Regime de Apoio aos Investimentos em Portos 
de Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, no 
âmbito do Programa Operacional Mar 2020, ao abrigo da 
Prioridade da União Europeia estabelecida no n.º 1 do ar-
tigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo 
ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas.

Entretanto, no decurso da aplicação do referido regime 
de apoio, constatou -se a necessidade de introduzir ao 
mesmo uma alteração no sentido de dispensar a aprecia-
ção económica e financeira no caso de operações de que 
sejam beneficiárias entidades públicas.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Mar, ao abrigo do 

disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Regime de Apoio aos Investimentos 

em Portos de Pesca, Locais de Desembarque, Lotas e Abrigos, 
aprovado pela Portaria n.º 57/2016, de 28 de março, e alterado 
pela Portaria n.º 240/2016, de 2 de setembro.

É alterado o artigo 13.º do Regulamento do Regime 
de Apoio aos Investimentos em Portos de Pesca, Locais 
de Desembarque, Lotas e Abrigos, aprovado pela Porta-
ria n.º 57/2016, de 28 de março, e alterado pela Portaria 
n.º 240/2016, de 2 de setembro, que passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A apreciação económica e financeira não é exigível 

quando se tratem de candidaturas cujo investimento 
elegível seja inferior a € 100.000,00, ou de candidaturas 
apresentadas pelos beneficiários previstos nas alíneas c) 
e d) do artigo 6.º, caso em que a PF resulta da seguinte 
fórmula:

PF = 0,4 AT + 0,6 AE

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e os seus efeitos retroagem à data da entrada 
em vigor da Portaria n.º 57/2016, de 28 de março.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 
17 de novembro de 2016. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2016/A

Cria a Rede Regional de Cuidados Continuados 
Integrados de Saúde Mental

O Decreto Legislativo Regional n.º 5/2007/A, de 9 de 
março, estabelece os princípios orientadores de organiza-
ção, gestão e avaliação dos serviços de saúde mental da 
Região Autónoma dos Açores.

O diploma em apreço define o sistema regional de saúde 
mental que é constituído pelas instituições e serviços de 
saúde mental do Serviço Regional de Saúde da Região bem 
como por todas as entidades privadas, com quem sejam 
celebrados contratos, convenções, acordos de cooperação 
ou protocolos na área da saúde mental.

O Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro cria 
um conjunto de unidades e equipas de cuidados conti-
nuados integrados de saúde mental que inclui unidades 
residenciais, unidades sócio -ocupacionais e equipas de 
apoio domiciliário que se articula com os serviços de 
saúde mental e com a rede de cuidados continuados 
integrados.

O diploma citado define as diferentes tipologias de uni-
dades e equipas de intervenção de cuidados continuados 
integrados de saúde mental de acordo com os critérios 
técnico -científicos que atualmente são considerados os 
mais adequados.

Considerando a necessidade de concretizar os cuidados 
na comunidade previstos no artigo 6.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 5/2007/A, de 9 de março, indo ao en-
contro das tipologias de unidades e equipas de intervenção 
recomendadas ao nível nacional e internacional.

Considerando que os cuidados na comunidade são a 
pedra basilar dos cuidados de saúde mental inclusivos, 
promovendo assim o tratamento contínuo em contexto 
familiar e social, promotor de uma maior integração do 
indivíduo na sociedade, um dos grandes objetivos do ser-
viço regional de saúde.

Considerando que é importante regular a intervenção 
em contexto de cuidados continuados integrados de saúde 
mental de forma a salvaguardar a qualidade assistencial a 
esta população muitas vezes fragilizada.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma cria a Rede Regional de Cuida-
dos Continuados Integrados de Saúde Mental (RRCCISM), 
destinada a indivíduos com doença mental de que resulte 
incapacidade psicossocial.


